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A  FACllinAnií  DE  MEDICINA 


E  A 


PORTARIA  DE  IS  DE  MM  M  \m\ 


Ao  Conselho  da  Fciculdciclc  de  Medicina  foi 
presente  a  seguinte  portaria,  expedida  pelo  Minis- 
tério do  Reino  ao  Prelado  Cnx  Universidade  : 


Foi  premente  a  Sua  Magestadc  El-Rci  a  representação 
de  14  de  maio  ultimo,  em  quo  a  faculdade  de  medicina  da 
universidade  de  Coimbra  expoz  a  conveniência  de  que  os 
concursos  a  que  se  devia  proceder  nào  fossem  adiados  para 
o  futuro  anno  lectivo,  e  egualmente  pediu  lhe  fosse  per- 
mittido  pOr  ponto  em  algum  dos  últimos  dias  do  mez  de 
maio,  permissão  de  que  somente  usaria  quando  a  urgência 
do  serviço  assim  o  exigisse. 

Tendo  sido  ouvido  o  conselho  geral  de  instrucoao  pu- 
blica, foi  este  de  parecer  em  consulta  de  29  do  dito  mez 
que  em  vista  das  disposições  dos  estatutos  e  legislação  sub- 
sequente, e  em  respeito  á  conveniência  do  serviço  e  regu- 
laridade do  ensino  publico,  nào  havia  fundamento  algum 
legal  para  a  dispensa  dos  mesmos  estatutos ;  accrescentando 
que,  ainda  quando  só  por  meio  desta  se  podesscm  expe- 
dir os  concursos  no  actual  anno  lectivo,  era  preferivel  rc- 
serval-os  para  o  principio  do  anno  próximo  futuro; 


Tendo  o  governo,  cm  conformidade  com  a  dit;i  consulta, 
respondido  em  1  de  junlio  ao  conselheiro  vice-reitor  da 
universidade  que  a  faculdade  de  medicina  nao  podia  por 
ponto  senão  na  epocha  estabelecida  pelos  estatutos,  devendo 
Hcar  sem  effeito  qualquer  deliberação  em  contrario,  resol- 
veu a  mesma  faculdade  que,  cônscia  de  ter  já  satisfeito  em 
sessão  de  30  de  maio  a  determinação  do  governo  pondo 
ponto  era  1  do  junho,  mantinha  essa  deliberação  tomada 
em  conformidade  com  a  letra  dos  estatutos  e  com  a  por- 
taria do  governo  de  18  de  abril  de  1856 ;  de  cuja  resolu- 
ção foi  recebida  communicação  official  em  4  do  corrente, 
acompanhada  da  tabeliã  da  distribuição  do  serviço  da  fa- 
culdade, da  qual  se  mostra  que  os  actos  dos  quatro  pri- 
meiros annos  são  concluídos  com  duas  mesas  até  ao  dia 
í'  de  julho ; 

Tendo  em  vista  o  exposto,  e  conforraando-se  com  a  dou- 
trina exarada  na  referida  consulta  do  conselho  geral  de 
instrucção  publica,  ha  Sua  Magestadc  El-Rei  por  bera 
mandar  declarar  ao  conselheiro  vice-reitor  da  universida- 
de, para  que  haja  de  o  conununicar  á  fsiculdade  de  me- 
dicina : 

1.°  Que  a  resolução  tomada  pela  mesma  faculdade  em 
congregação  de  30  de  maio,  de  certo  no  melhor  intuito 
de  acertar,  foi  todavia  contraria  á  doutrina  dos  estatutos 
e  disposições  subsequentes,  que  regulara  a  matéria,  seguin- 
do-se  d'ahi  considerável  diminuição  no  tempo  lectivo,  pre- 
judicial sempre  á  regularidade  e  desenvolvimento  do  en- 
sino, que  a  mesma  faculdade  muito  deve  empenhar-se  em 
promover ; 

Porquanto  da  disposição  dos  estatutos  do  curso  medico 
no  titulo  5/',  capitulo  õ.°,  n.°^  5  e  6,  e  titulo  2.",  capitulo 
4.°,  n."  4,  resulta  que  os  actos  de  formatura  deverão  co- 
meçar no  dia  10  de  julho  e  continuar  até  30  do  mesmo 
mez,  devendo  ser  feitos,  não  precisamente  depois  de  ter- 
minados os  actos  dos  outros  annos,  mas  sim  conjuncta- 
mente  cora  elles  nos  mesmos  dias,  para  que  mais  longo 
possa  íicar  o  periodo  do  tempo  lectivo  applicado  ao  im- 
portante ensino  da  medicina,  devendo  o  curso  das  leitu- 
ras durar  nove  mezes  desde  outubro  até  junho,  ficando 
todo  o  mez  de  julho  para  actos,  exames  e  graus,  excepto 
só  o  caso   de  íiaver  tantos  estudantes,  que  não  possam 


nesse  mcz  ser  expedidos  os  exames  todos,  pois  cm  tal 
caso  terminarão  as  leituras  no  dia  do  mez  de  junho  que 
parecer  conveniente,  d'onde  se  vô  que  a  disposição  do 
cstalulo  nesta  ultima  hypotliesc  é  que  do  mez  de  junho 
tão  somente  possam  ser  applicados  a  actos  tantos  dias, 
quantos  forem  necessários  para  que,  feito  o  trabalho  dos 
mesmos  actos  conjunctamente  com  as  formaturas  na  forma 
indicada,  possam  estes  acabar  até  ao  dia  30  de  julho. 

2.°  Que  a  disposição  dos  estatutos  se  vê  egualmente  de- 
clarada no  sentido  exposto  na  carta  regia  de  7  de  junho 
de  182(3,  artigo  3.°,  e  na  portaria  de  18  de  abril  de  1826, 
expedida  para  cortar  o  abuso  que  entào  se  tinha  dado  na 
faculdade  de  medicina  de  pôr  ponto  com  antecipação  su- 
perior á  necessária,  mandando-se  naquella  portaria  cum- 
prir a  disposição  da  lei  conforme  a  sua  miica  interpreta- 
ção racional. 

3.°  Que  é  intenção  de  Sua  Magestade  fazer  manter  e 
observar  rigorosamente  as  leis  académicas,  devendo  ser 
guardada  a  maior  regularidade  nos  estudos,  porque  só 
pela  elevação  do  ensino,  exactidão  do  serviço  e  escrupu- 
losa observância  da  lei  podem  os  corpos  docentes  fazer-sc 
respeitar  e  sustentar  a  gravidade,  disciplina  e  credito 
scientiíico  que  devem  ao  paiz,  e  que  é  condição  indispen- 
sável para  a  subsistência  do  magistério. 

4.°  Que,  tendo  em  vista  a  consulta  já  citada  e  as  dis- 
posições vigentes  do  aviso  régio  de  26  de  setembro  de 
1786,  os  lentes  que  se  acham  residindo  na  sede  dá  uni- 
versidade e  dispensados  do  serviço  lectivo,  em  commissão 
puramente  litteraria,  não  podem,  sem  dispensa  especial  do 
governo,  ser  isentos  do  serviço  dos  actos. 

í^m  vista  de  tudo  quanto  fica  ponderado,  attendendo  á 
impossibilidade  actual  de  annullar  a  resolução  da  facul- 
dade de  medicina,  em  vista  do  adiantado  do  tempo,  e  con- 
siderando a  conveniência  de  que  no  futuro  não  torne  a 
dar-se  egual  ou  similhante  occorrencia,  com  que  muito  sof- 
fre  a  auctoridade  moral  da  corporação,  qne  Sua  IVFages- 
tade  quer  que  seja  mantida  como  convém  ao  primcii'o  es- 
tabelecimento scientiíico  do  paiz:  manda  El-Rei  que,  em 
quanto  a  organisação  dos  estudos,  ordem  do  serviço  e  dis- 
ciplina académica  Hão  forem  modificadas  c  i-eformadas 
como  o  exigem  as  conveniências  do  ensino,  o  prelado  da 
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universidade  nào  publique  deliberação  das  faculdades  sem 
prévia  communicação  ao  governo,  salvo  em  casos  de  mero 
expediente,  ou  de  manifesta  urgência,  que,  segundo  o  pru- 
dente juizo  do  mesmo  prelado,  não  admittam  duvida  ou 
dilação,  ou  que  pela  disposição  das  leis  e  regulamentos 
devam  ter  immediata  execução. 

O  que  Sua  Magestade  ha  por  muito  rocommendado  ao 
prelado  da  universidade,  esperando  do  seu  reconhecido 
zelo,  prudência  e  saber  o  fiel  cumprimento  d'esta  superior 
determinação. 

Paço,  em  15  de  junho  de  1866. — João  Baptista  da 
Silva  Ferrão  de  Carvalho  Martens. 


E  censura-se  cVeste  modo  um  corpo  docente,  sem 
que  fossem  ouvidas,  nem  j^erguntadas  as  razões  do 
seu  procedimento! 

Contra  as  injustas  censuras,  contidas  neste  do- 
cumento official,  podia  a  Faculdade  de  Medicina  re- 
presentar a  El-Rei,  e  pedir  reparação  do  aggravo. 

Nâo  o  quiz  fazer. 

Escudada  com  a  lei  e  tranquilla  pelo  exacto  cum- 
primento de  seus  deveres,  houve  por  mais  con- 
forme com  a  sua  dignidade  não  importunar  o  So- 
berano, e  não  pedir  desaggravos  de  censuras  que 
lhe  não  cabem.  Mas,  para  que  em  todo  o  tempo  con- 
stem os  motivos  do  seu  procedimento  e  a  sem- razão 
das  censuras,  resolveu  que  no  livro  das  actas,  que  é 
o  livro  da  sua  historia,  ficasse  exarado  o  que  adiante 
se  segue,  manifestando  o  desejo  de  que  se  lhe  desse 
publicidade.  ♦* 


Pedira  o  Conselho  da  Faculdade  de  Medicina, 
^  em  consulta  de  14  de  maio,  que  lhe  fosse  permittido 
dar  neste  anno  principio  aos  actos  de  formatura, 
logo  que  estivessem  expedidos  os  outros  actos  de 
medicina,  a  íim  de  aproveitar  tempo  para  fazer 
os  concursos  na  ultima  quinzena  de  julho.  E  por- 
que não  havia  para  todo  o  serviço  mai»sdo  que  nove 
membros  da  Faculdade,  e  era  incerto  se  depois  de 
26  de  maio  viriam  servir  na  Universidade  os  lentes 
commissionados  em  cortes,  pedira  também  este  Con- 
selho que  se  lhe  concedesse  pôr  o  ponto  em  algum 
dos  últimos  dias  de  maio,  com  a  clausula  expressa 
de  que  só  usaria  de  similhante  concessão,  quando 
a  necessidade  assim  o  exigisse. 

Uma  tal  consulta  exprimia  claramente  o  zelo  e 
dedicação  que  a  Faculdade  de  Medicina  tem  pelo 
serviço  publico,  pois  que  no  propósito  de  se  expe- 
direm os  concursos  no  actual  bimestre  não  havia 
só  o  intuito  de  se  preencherem  as  vacaturas,  do 
que  muito  carece  a  Faculdade;  mas  transluzia  nnii 
principalmente  o  desejo  de  se  não  prejudicar  com 
outro  serviço  extraordinário  o  andamento  regular 
das  àuias  no  futuro  anno  lectivo. 
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Em  outras  occasiões,  em  que  por  idênticos  ou  di- 
versos motivos  se  tem  alterado  a  disposição  litteral 
dos  Estatutos  relativa  á  epocha  em  que  devem  come- 
çar as  formaturas,  nunca  dos  poderes  públicos  fal- 
tou o  indispensável  assentimento.  Ainda  ha  dous 
annos,  quando  a  Faculdade  de  Medicina  se  achava 
em  circumstancias  idênticas  ás  do  presente  auno, 
solicitou  a  permissão  de  antecipar  as  formaturas, 
como  ag-ora  pediu  na  consulta  de  14  de  maio;  e  o 
Governo  de  então  não  só  attendeu  ás  instancias  da 
Faculdade,  mas  até  promptamente  lli'as  deferiu.  Po- 
rem o  Governo  actual,  nimiamente  escrupuloso  em 
despachar  um  negocio,  que  seria  de  mero  expedi- 
ente se  melhor  conhecidas  e  apreciadas  fossem  as 
cousas  da  Universidade,  resolveu  sobr'estar  a  res- 
peito da  Consulta  da  Faculdade  de  Medicina,  e 
mandou  ouvir  sobre  ella  o  Conselho  Geral  de  Ins- 
trucção  Publica.  Este  só  deu  o  seu  parecer  em  29 
de  maio,  e  com  elle  se  conformou  o  ex.™"  Ministro 
do  Reino,  allegando  — que  em  vista  das  disposições 
dos  Estatutos  e  legislação  subsequente,  e  em  respeito 
á  conveniência  do  serviço  e  regularidade  do  ensino 
pid)lico,  não  havia  fundamento  algum  legal  para  a 
dispensa  dos  mesinos  Estatutos. 

Se  houvesse  disposição  legal  ou  nos  Estatutos, 
ou  na  legislação  subsequente,  nunca  esta  Faculdade 
teria  solicitado  a  dispensa  das  prescripções  litte- 
raes  dos  Estatutos ;  antes  teria  cumprido  ponctual- 
mente  a  lei,  como  sabe  e  costuma  cumprir.  Mas,  se 
para  tal  dispensa  não  existe  lei  escripta  e  promul- 
gada, preenche  esta  falta  a  lei  consuetudinária 
com  a  sancção  de  quasi  um  século,  sempre  acatada 
e  respeitada,  e  só  uma  vez  desattendida  pelo  actual 
Ministro,  a  cujo  cargo  estão  os  negócios  da  Instruo- 
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ção  Publica.  No  decurso  cie  quasi  uni  século,  que  tanto 
vai  desde  a  reforma  de  1772  atd  hoje,  rezam  os  an- 
naes  da  Universidade  que  vinte  e  duas  vezes  se 
dispensou  a  prescripção  litteral  dos  Estatutos,  que 
manda  começar  as  formaturas  em  10  de  julho ;  e 
não  consta  que  d'ahi  viesse  detrimento  ás  conve- 
niências cio  serviço,  nem  á  regularidade  do  ensino.  E 
quando,  em  fim,  não  houvesse  precedentes  tantos 
e  tão  abonadores,  importava  que  se  attendesse  ás 
verdadeiras  e  manifestas  conveniências  universitá- 
rias, ás  quaes  se  não  oppôe  o  espirito  dos  Estatutos 
e  da  legislação  subsequente. 

Adduziu  mais  o  Conselho  Geral  de  Instrucção 
Publica  que  —  ainda  quando  só  xjor  meio  d' esta  (a 
dispensa  dos  Estatutos)  se^O(iesse?«.  expedir  os  concur- 
sos no  actual  anuo  lectivo,  era  preferivel  reserval-os 
para  o  principio  do  anno pjroximo  futuro,  Similhante 
razão,  se  é  que  não  deva  chamar-se  antes  pretexto, 
é  contraproducente,  porque,  quaesquer  que  sejam 
os  cômputos  e  combinações  para  se  designarem  os 
dias  do  concurso,  em  quanto  estiver  em  vigor  o 
regulamento  dé  22  d'agosto  de  1865,  e  outras  dis- 
posições legaes,  que  impõem  ás  Faculdades  e  ao 
Prelado  da  Universidade  certos  e  determinados  en- 
cargos, não  'podem  ter  lOgar  os  concursos  no  prin- 
cipio do  anno  futuro,  senão  coincidindo  com  o  tempo 
das  aulas.  A  Faculdade  de  Medicina  não  commenta 
a  preferencia  inculcada  pelo  Conselho  Geral  de  Ins- 
trucção Publica;  deixa  que  outros  apreciem  a  com- 
petência, com  que  tal  Conselho,  longe  de  Coim- 
bra, julga  da  economia  d'uma  Faculdade,  a  quem 
a  experiência  de  muitos  annos  e  o  tracto  continuo 
dos  neo-ocios  universitários  habilitam  muito  mais 

o 

para  regular  o  andamento  do  serviço. 
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FosHciii,  porum,  estas  ou  outras  as  razoes  que  o 
Govei-Jio  teve  para  negar  a  licença  pedida,  o  que 
é  certo  é  que  a  Faculdade  de  Medicina  debalde  es- 
perou até  o  fim  de  maio  por  uma  resposta  decisiva 
á  sua  consulta;  e  de  tão  ^prolongando  silencio  in- 
feriu que  devia  depor  a  esperança  de  fazer  os  con- 
cursos no  presente  bimestre,  e  cuidar  somente  dos 
actos. 

No  entretanto  foram  prorogadas  as  cortes  até  6 
de  junlio,  epara  logo  se  divulgou  que  o  atrazo  dos 
trabalhos  parlamentares  exigia  nova  prorogação, 
o  que  depois  se  verificou.  Nestas  circumstancias, 
vendo  a  Faculdade  que  nào  podia  contar  para  o 
serviço  dos  actos  com  os  membros  que  tinlia  em 
Lisboa,  e  que  por  tanto  necessitava  de  regular  com 
antecipação  o  expediente  ordinário  para  que  a  es- 
treiteza do  tempo  não  creasse  depois  embaraços, 
tractou  de  distribuir  o  serviço  em  rigorosa  confor- 
midade com  a  lei,  aproveitando  para  os  actos  e  exa- 
mes de  practica  tão  somente  os  dias  necessários,  e 
prolongando  as  lições  escliolares  até  onde  as  cir- 
cumstancias o  permittiam.  p]  assim  em  conselho  de 
30  de  maio  concordou  em  que  se  pozesse  o  ponto 
no  primeiro  de  junho,  ficando  todavia  um  dos  len- 
tes de  clinica  auctorisado  para  continuar  os  exer- 
cícios clínicos;  resolveu  começar  os  actos  no  dia 
y  de  junho,  e  regulou  e  distribuiu  o  serviço  por 
todos  os  dias  úteis,  que  vão  de  9  de  junho  a  9  de 
julho,  véspera  do  primeiro  dia  de  formaturas. 

Viu -se  porventura  um  propósito  acintoso  nas  de- 
liberações da  Faculdade,  quando  somente  expri- 
mem o  exacto  cumprimento  da  lei  e  o  desejo  do 
bom  andamento  no  serviço  publico.  Por  quanto 
em  Coiigregação  de   2  de  junho  foi  j^resentc  ao 
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Conselho  da  Faculdade  um  telegramma  do  ex.'"° 
Ministro  do  Reino,  dirigido  ao  Prelado  da  Univer- 
sidade, onde  se  dizia  —  a  Faculdade  de  Medicina 
não  pode  pôr  ponto  senão  na  epocha  estabelecida  pelos 
Estatutos.  Qualquer  deliberação  em  sentido  contra- 
rio fica  sem  effeito.  —  O  Conselho  da  Faculdade, 
cônscio  de  ter  satisfeito  ás  prescripções  legaes,  re- 
solveu por  unanimidade  manter  as  deliberações  to- 
madas, e  assim  o  mandou  exarar  na  acta  respe- 
ctiva. 

Que  este  Conselho,  melhor  conhecedor  das  suas 
necessidades  e  das  leis  por  que  se  rege,  observou 
exacta  e  fielmente  a  lei,  e  que  a  portaria  de  15 
de  junho  revela  pouco  conhecimento  dos  negócios 
universitários,  e  é  altamente  attentatoria  das  pre- 
scripções legaes  dos  Estatutos,  é  o  que  o  mesmo 
Conselho  se  propõe  esclarecer,  para  desviar  cen- 
suras que  menoscabam  a  sua  dignidade.  Mas  an- 
tes da  analyse  d'aquella  portaria,  e  para  cabal  jus- 
tificação do  procedimento  da  Faculdade  de  Medi- 
cina, convém  que  na  acta  fique  exarada  uma  outra 
consideração. 

E  evidente  que  para  o  serviço  dos  actos  somente 
podiam  constituir-se  dous  turnos,  de  quatro  vogaes 
cada  um,  pela  imperiosa  razão  de  que  apenas  ha- 
via nove  lentes  em  exercício,  e  a  um  d'elles  com- 
petia servir  na  directoria  dos  hospitaes.  Quarenta  e 
nove  actos  theoricos  e  trinta  e  nove  exames  de 
practica  tinha  a  Faculdade  a  expedir.  Para  os  actos 
theoricos  necessitava  de  treze  dias  úteis,  pois  que 
o  jury  em  cada  turno  não  pode  examinar  mais  de 
dous  alumnos  por  dia ;  e  para  os  exames  de  pra- 
ctica ficava  ao  prudente  arbitrio  da  Faculdade  de- 
signar os  dias  que  julgasse  necessários,  arbitrio  que 
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os  Estatutos  lhe  conferem  no  liv.  3.",  parte  1.'*, 
titulo  5.",  cap.  1.",  n.°  12,  e  mais  (Iisposi(^ões  cor- 
relativas, onde,  tractando  dos  exames  de  practica  do 
curso  medico,  diz:  —  E  quando  não  possam  expe- 
dir-se  fados  (os  de  cada  anno)  em  um  dia,  o  lente  os 
repartirá  em  duas  ou  três  turmas,  como  melhor  pare- 
cer.—  A  Faculdade  sobejava  boa  vontade  de  ex- 
pedir todo  o  serviço  pertencente  a  este  anno,  e  de 
nào  embaraçar  o  andamento  regular  das  aulas  no 
futuro  anno  lectivo. 

E  assim,  aproveitando  alg-uns  dias  de  maio,  e  to- 
mando sobre  si  o  trabalho  de  fazer  serviço  nas 
quintas  feiras,  poderia  expedir  actos  e  concursos. 

Era  indubitavelmente  trabalho  oneroso ;  mas  esta 
Faculdade,  qne  timbra  de  conservar  intacta  a  gloria 
que  por  herança  recebeu,  e  que  se  presa  de  cor- 
responder dignamente  á  missão,  que  lhe  está  con- 
fiada, nao  se  recusa  a  trabalho  extraordinário, 
quando  se  tracta  de  evitar  embaraços  ao  serviço 
da  Universidade.  Dào  testemunho  insuspeito  de 
quanto  pode  o  zelo  doesta  corporação,  o  arranjo 
dos  estabelecimentos  a  seu  cargo,  e  a  assiduidade 
constante  no  desempenho  do  serviço  publico.  Tão 
desvelados  esforços,  longe  de  se  animarem  com 
uma  palavra  de  louvor,  são  injustamente  desconsi- 
derados na  portaria  de  15  de  junho,  que  para  mais 
acerbamente  descarregar  o  golpe  certeiro,  foi  man- 
dada publicar  na  folha  ofíicial  de  modo  a  contra- 
star com  um  documento  de  louvor,  dirigido  a  um 
respeitável  corpo  docente.  Mas  a  Faculdade  de  Me- 
dicina, superior  por  sua  dignidade  a  censuras  im- 
merecidas,  passa  a  demonstrar  que  cumpriu  pon- 
ctualmente  a  lei. 

No    primeiro   considerando   d'aquella  portaria 
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ceíisura-se  n  Faculdncle  porque,  resolvendo  na  ul- 
tima congregaçrio  de  maio  que  se  pozesse  o  ponto 
no  primeiro  de  junho,  contrariara  a  doutrina  dos 
Iilstatutos,  c  da  Carta  Regia  de  7  de  junlio  de  182G, 
e  da  portaria  de  18  de  abril  de  18õ6. 

.No  livro  3.°,  parte  1.%  titulo  2.%  cap.  4.°,  n."  4 
dizem  os  Estatutos — Attendendo  a  qv£  na  Medichui 
nãojyoderão  se?' tantos  os  actos,  e  exames,  que  occupem 
os  lentes  mais  do  que  um  mez :  será  o  curso  das  lei- 
turas de  nove  mezes,  contados  desde  o  principio  d' ou- 
tubro até  o  fim  de  junlio ;  ficando  todo  o  mez  de  ju- 
lho para  actos,  exames,  e grãos;  e sendo  Agosto,  e  Se- 
tembro deferias,  como  nas  mais  Faculdades.  Succe- 
dendo  porem  haver  tantos  estudantes,  que  não  possam 
ser  expedidos  todos  os  exames  tw  mez  de  julho;  nesse 
caso  acaharxio  as  leituras  no  dia,  que  parecer  conve- 
niente, do  mez  de  junho.  E  p)ara  este  fim  se  tomcLrâ 
a  deliberação  na  congregação  da  Faculdade  do  mez  de 
maio,  e  se  fixará  o  dia  do  mez  seguinte,  em  que  se 
hão  de  terminar  as  lições. 

É  manifesto  que  a  disposição  dos  Estatutos  man- 
da regular  o  encerramento  das  aulas  pelas  necessida- 
des do  serviço.  Prescreve  o  praso  de  30  de  junho 
no  caso  de  haver  poucos  actos;  mas,  como  podiam 
concorrer  muitos  alumnos,  claramente  deixou  pro- 
videnciado o  que  então  se  devia  observar.  De  mo- 
do que  o  espirito  dos  Estatutos  não  se  oppôe  a 
que  o  ponto  seja  em  maio,  quando  haja  tantos  es- 
tudantes, que  os  actos  não  possam  ser  expedidos 
em  todo  o  mez  de  junho  e  parte  de  julho.  Assim  o 
entenderam  sempre  os  fiscaes  da  lei  e  os  governos 
da  nação,  e  nem  de  outro  modo  pode  eutender-se 
sem  graves  inconvenientes.  Nos  annos  mais*  che- 
gados e  posteriores  ao  da  reforma  foi  seguida  aquel- 
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la  interpretação ;  e  successivamente  se  tem  adopta- 
do como  única,  obvia,  e  racional.  No  anno  lectivo 
de  1 7 72  para  1773  não  correram  os  trabalhos  escho- 
lares  com  a  desejada  regularidade;  tarde  começa- 
ram, e  tarde  acabaram  as  aulas.  Não  se  fizeram  for- 
maturas ;  apenas  houve  actos  do  1.°  e  2.°  anno  desde 
14  até  27  de  julho.  Mas  logo  em  1774  cessaram  as 
lições  no  principio  de  junho,  e  começaram  os  actos 
no  dia  8.  Em  1775  fecharam-se  as  aulas  no  meado 
de  maio,  e  principiaram  os  actos  a  20.  E  depois  em 
todos  os  annos  subsequentes  desde  então  até  hoje 
constantemente  se  regulou  a  epocha  do  ponto  pela 
urgência  do  serviço;  e  conforme  havia  mais  ou 
menos  estudantes  na  Faculdade,  assim  começaram 
os  actos  em  maio  ou  junho,  sendo  para  notar  que 
nunca  o  encerramento  das  aulas  teve  logar  depois 
de  17  de  junho,  senão  em  1844,  1846,  1856,  em 
que  o  flagello  d'uma  epidemia,  e  o  das  commo- 
ções  pohticas  perturbaram  o  andamento  regular 
dos  estudos.  E  num  d'aquelles  annos  para  se  ex- 
pedirem todos  os  actos  foi  necessário  recorrer  ao 
extremo  de  se  constituir  um  dos  turnos  só  com 
dous  vogaes. 

A  Carta  Regia  de  7  de  junho  de  1 82  6  torna  egual- 
mente  explicita  a  disposição  dos  Estatutos;  por 
quanto,  prescrevendo  em  conformidade  com  os  me- 
smos Estatutos  a  epocha  em  que  se  deve  pôr  o  ponto 
nas  Faculdades  de  Sciencias  Naturaes,  diz  que  as  au- 
las devem  continuar  no  mez  de  junho  —  quando  os 
actos  e  exames  se  'poderem  fazer  commodamente  no 
termo  d'um  mez. —  D'onde  se  collige  que,  se  aquelle 
termo  não  for  bastante,  necessariamente  deve  sa- 
crificar-se  algum  tempo  d'au]as  ao  expediente  dos 
actos.  E  assim  se  practicou  todos  os  annos.  Na  Fa- 
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culdade  de  Medicina  logo  em  1827  foi  tal  o  aperto 
de  serviço  pelo  crescido  numero  de  estudantes  e 
falta  de  lentes,  que  as  aulas  tiveram  de  cessar  em 
16  de  maio.  E  nos  mais  annos  decorridos  depois  de 
expedida  a  citada  Carta  Regia  terminaram  as  lições, 
raras  vezes  no  principio  de  junho,  quasi  sempre 
em  maio,  e  só  por  deliberação  do  Conselho  da  Fa- 
culdade, como  anteriormente  se  fazia,  sem  que  fosse 
necessária  previa  auctorisação  do  governo. 

A  portaria  de  18  d' Abril  de  1856,  expedida,  não 
para  cortar  abusos,  porque  os  não  havia,  tem  uma 
historia,  que  não  convém  recordar.  E  porem  certo 
que  nada  mais  fez  do  que  suscitar  a  observância 
dos  Estatutos,  o  que  era  escusado,  porque  estavam 
em  pleno  vigor  e  não  se  apontava  um  só  exemplo 
de  infracção  de  lei ;  e  a  Faculdade  continuou  de- 
pois, como  até  então,  a  designar  o  dia  do  ponto  em 
conformidade  com  as  necessidades  do  serviço  dos 
actos. 

D'este  breve  transumpto  dos  annaes  da  Facul- 
dade é  concludente  e  manifesto  que  a  interpretação 
do  citado  ponto  dos  Estatutos  e  mais  providencias 
subsequentes  sempre  e  invariavelmente  esteve  sub- 
ordinada ás  necessidades  e  conveniências  do  ser- 
viço dos  actos ;  sendo  para  notar  que  na  longa  se- 
rie de  annos  depois  da  reforma  teve  a  Universidade 
Prelados  zelosos  e  intelligentes,  e  o  Governo  do 
Reino  ministros  versados  em  matérias  de  Instrucção 
Publica,  e  vigilantes  pelo  exacto  cumprimento  da 
lei.  Actualmente  a  Faculdade  de  Medicina  seguiu 
a  interpretação  genuina  e  tradicional  dos  Estatu- 
tos.  Viu  que  não  tinha  pessoal  para  dar  prompta 
expedição  aos  actos  e  exames,  calculou  que  não  po- 
diam estes  fazer-se  com  a  costumada  regularidade 
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em  menos  de  vinte  ou  vinte  e  iim  dias,  e  só  depois  de 
reflectido  exume  tomou  a  resolução  de  pôr  o  ponto 
no  primeiro  de  JunLo,  e  formulou  então  as  tabeliãs 
do  serviço,  por  onde  se  mostra  que  em  todos  os  dias 
úteis  até  á  véspera  das  formaturas  tem  esta  Facul- 
dade cinco  a  seis  horas  de  trabalho  nos  actos. 
Attendeu,  pois,  precisamente  á  doutrina  dos  Es- 
tatutos e  mais  providencias  subsequentes,  e  por 
tanto  as  censuras  do  Ministro  são  neste  ponto  in- 
justas e  mal  cabidas. 

Com  egual  sem  razão  é  também  censurada  a 
Faculdade  de  Medicina  no  primeiro  considerando 
da  portaria  de  15  de  Junho  por  não  accumular  o 
serviço  dos  actos  com  o  das  formaturas. 

Os  exames  do  quinto  anno,  ou  de  formatura, 
estão  regulados  no  capitulo  5.",  do  liv.  3.",  i)artc 
1.*,  titulo  5."  dos  Estatutos;  e  tão  estreita  relação 
têm  entre  si  todas  as  disposições  d'aquelle  capitulo, 
que  não  pode,  nem  deve  interpretar -se  uma  des- 
ligada completamente  das  outras.  A  portaria,  ci- 
tando as  disposições  do  n.*'  6.°  conclue  que  as  for- 
maturas devem  ser  feitas,  não  i^recisamente  depois 
de  terminados  os  actos  dos  outros  a7inos,  mas  sim  con- 
junctamente  com  elles  nos  mesmos  dias.  Se  o  Ministro 
e  o  Conselho,  de  quem  tomou  aviso,  reflectissem  por 
momentos  nas  disposições  subsequentes  do  citado 
capitulo  5.",  nunca  tal  conclusão  seria  exarada  num 
documento  official. 

A  primeira  prescripção  do  numero  6."  diz:  — 
Em  todos  os  sobreditos  vinte  dias  (de  10  a  30  de 
Julho)  Mando  que  de  manhã,  duas  horas  antes  de 
começarem  no  Geral  os  exames  dos  outros  amios,  con- 
corram no  liospital  todos  os  lentes.  E  d'qui  a  cita- 
da conclusão.  Mas,  se  assim  fora,  seguir-se-hia  ne- 
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cessariamenle  que  os  actos  de  formatura  nào  de- 
veriam durar  mais  de  duas  horas  por  dia.  Ora  é 
isto  o  que  se  oppõc  ao  espirito  e  expressas  dispo- 
sições, contidas  nos  Estatutos. 

Com  cffeito  no  C",  7.",  e  8."  numero  do  citado 
capitulo  5.°  mandam  os  Estatutos  que  o  acto  de 
fonnatura  comece  na  casa  da  acceitação  dos  doen- 
tes, que  os  examinandos  sejam  chamados  um  por  um, 
que  na  presença  dos  examinadores  façam  as  per  (jun- 
tas necessárias  aos  enfermos,  e  observem  as  circum- 
stancias  de  suas  moléstias;  que  façam  d'eUas  a  sua 
capitulação,  tirando  as  indicações,  como  se  fossem  cha- 
mados para  effectivamente  os  curarem  —  que  os  doen- 
tes sejam  conduzidos  a  uma  enfermaria  particular, 
onde  serão  visitados  nos  dias  seguintes  pelos  mesmos 
examinandos,  por  não  ser  p)ossivel  fazer  pleno  conceito 
da  sua  capacidade,  sem  os  ver  tratar  seguidamente 
desde  o  principio  algumas  enfermidades  —  que  depois 
passarão  os  lentes  d  dita  enfermaria  particular,  e  es- 
tando todos  assentados  ao  pé  do  primeiro  enfermo, 
serão  chamados  os  examinandos  um  por  um,  ena  pre- 
sença d'elles  farão  tudo  o  que  pertence  ao  officio  d'um 
professor,  como  se  cada  um  d'elles  fosse  medico,  que 
por  si  só  lhe  assistisse  no  curativo:  que  assim  se  pro- 
cederá com  os  mais  enfermos,  que  não  poderão  ser 
menos  de  cinco;  que  os  examinandos  farão  em  voz  cla- 
7'a  e  perceptivel  todos  aquelles  raciocinios,  e  combi- 
nações, que  os  professores  costumam  fazer  em  silencio 
ás  cabeceiras  dos  enfermos.  Notarão,  e  descreverão  no 
seu  diário  os  caracteres,  e  symptomas  da  moléstia.  Íj 
receitarão  o  remédio,  que  lhes  parecer  conveniente, 
com  a  dieta,  regime,  etc.  Finalmente  lerão  o  que  assim 
tiverem  escripto,  e  receitado ;  dando  a  razão  de  tudo ; 
notando  a  gradação  da  moléstia;  fazendo  o  prognos' 
tico  da  sua  terminação. 
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Quem  dirá  que  todas  estas  prescripçoes  são  exe- 
quiveis  no  curto  espaço  de  duas  horas?  O  simples 
bom  senso,  embora  desacompanhado  da  experiên- 
cia, basta  para  entrever  as  difficuldades  do  exame, 
e  os  inconvenientes  de  se  lhe  assignar  um  praso 
limitado.  Quando  o  curso  do  quinto  anno  não  ti- 
vesse mais  que  um  só  estudante,  ainda  assim  não 
podia  concluir-se  o  acto  no  termo  fatal  de  duas  ho- 
ras. Em  cursos  de  cinco  ou  seis  alumnos  nunca  po- 
deram  observar-se  todas  as  prescripçoes  dos  Esta- 
tutos; e  tanto  o  legislador  conheceu  que  o  espaço 
d'um  dia  não  era  sufficiente  para  o  exame  d'um 
curso  numeroso,  que  para  obviar  a  todas  as  in- 
compatibilidades deixou  nos  mesmos  Estatutos  acer- 
tadas providencias.  Não  poucas  vezes  tem  aconte- 
cido demorar -se  o  acto  no  primeiro  dia  desde  as 
oito  horas  da  manhã  até  ás  onze  da  noite ;  e  por 
muito  expeditos  se  reputam  os  alumnos,  quando 
o  terminam  perto  das  seis  da  tarde.  Nos  dias  se- 
guintes ha  menos  demora,  mas  nunca  inferior  a 
cinco  ou  seis  horas  quando  o  exame  recahe  sobre 
doente  entrado  de  novo  na  enfermaria.  E  raro  deixa 
de  entrar,  porque  a  Faculdade,  conhecedora  da  lei 
e  convencida  do  quanto  importa  á  sociedade  ob- 
servar as  prescripçoes  dos  Estatutos,  só  limita  o 
acto  ao  expediente  dos  diários  nos  dias  em  que  tem 
outro  serviço  demorado  a  desempenhar.  Seria  por 
tanto  encontrar  a  lei,  e  deprimir  a  importância  do 
acto,  restringil-o  a  similhante  expediente  todos  os 
dias  com  o  intuito  de  se  empregar  o  tempo  nos 
exames  dos  outros  cursos,  como  é  expresso  na  por- 
taria. Logo  a  conclusão  que  o  Ministro  e  o  Conse- 
lho Geral  de  Instrucção  Publica  tiraram  do  citado 
ponto  do  n.°  6.°  do  capitulo  5.°,  deshgado  das  ou- 
tras prescripçoes,  estabelece  antinomias  inconcilia- 
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veis,  involve  iattentado  contra  um  complexo  de  dis- 
posições dos  Estatutos,  e  amiulia  completamente 
a  importância  singular  das  formaturas. 

Não  consta  dos  annaes  da  Universidade  que  mi- 
nistro algum,  a  não  ser  o  que  actualmente  tem  a 
pasta  do  reino,  entendesse  que  os  actos  de  Medi- 
cina se  podiam  fazer  conjuntamente  com  as  for- 
maturas. No  reinado  do  Senhor  D.  José,  de  glo- 
riosa memoria,  cujo  primeiro  ministro  sabia  dos 
negócios  de  Instrucção  Publica,  nunca  os  actos^  de 
formatura  se  fizeram  com  os  dos  outros  annos  do 
curso  medico ;  e  nem  por  isso  deixou  a  Faculdade 
de  Medicina  de  pal'ticipar  dos  benefícios,  felicita- 
ções, e  distincta  estimação  do  Soberano,  communi- 
cados  á  Universidade,  com  jubilo  e  alegria  do  Mar- 
quez de  Pombal,  em  ofíicios  de  23  de  fevereiro  e 
27  de  abril  de  1775.  Tanto  o  grande  ministro  com- 
prebendia  que,  para  se  animarem  os  estudos  no 
paiz,  era  mister  não  desconsiderar  os  oorpos  do- 
centes ! 

Aconteceu,  é  verdade,  em  1785,  haver  alguns 
actos  de  medicina  na  epocha  das  formaturas.  E 
porem  de  notar  que  circumstancias  excepcionaes 
obrigaram  naquelle  anno  a  expedir  o  serviço  com 
brevidade,  que  as  formaturas  se  fizeram  do  1.°  a 
20  de  junho,  e  que  no  dia  21  terminaram  todos  os 
trabalhos  da  Faculdade.  Em  1796  e  1822  era  tal 
o  numero  de  alumnos  nos  cursos  de  Medicina,  que, 
apesar  de  cessarem  as  aulas  em  maio,  escasseava 
o  tempo  para  se  expedirem  todos  os  actos  até  o  fim 
de  julho.  Suscitou-se  o  alvitre  de  se  fazerem  os 
actos  dos  outros  annos  junctamente  com  as  for- 
maturas. Depressa  mostrou  a  experiência  a  incom- 
patibilidade d'um  e  outro  serviço  simultâneo,  c  por 
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mais  acertado  se  houve  então  continuar  as  forma- 
turas com  a  devida  regularidade,  e  reservar  os  actos 
para  outubro  e  novembro.  O  que  se  passou  com 
os  actos  e  formaturas  em  1844.  e  1846  desperta 
tristes  recordações.  E  assim,  não  obstante  o  aperto 
de  serviço  e  as  irregularidades  de  alguns  annos, 
nunca  mais  se  adoptou  aquêlle  alvitre.  Transcri- 
pto  deve  ficar  na  acta,  para  cabal  esclarecimento 
da  matéria,  o  mappa  demonstrativo  das  epochas 
em  que  cessaram  as  aulas  e  se  fizeram  as  forma- 
turas desde  a  reforma  e  promulgação  dos  Estatu- 
tos até  1865. 

Outras  considerações,  egualmente  attendiveis, 
mostram  que  a  conclusão  do  Ministro  e  do  Conse- 
lho Geral  de  Instrucção  Publica,  exarada  na  porta- 
ria de  15  de  junho,  é  irreflectida. 

Pelas  disposições  dos  Estatutos  ficou,  como  ante- 
riormente, a  Faculdade  de  Medicina  com  seis  ca- 
deiras, sendo  duas  de  clinica,  em  que  só  versava  o 
estudo  e  acto  do  quinto  anno.  Os  progressos  da 
sciencia  e  as  necessidades  do  ensino  determinaram 
a  creação  de  novas  cadeiras  por  leis  subsequentes; 
e  assim  os  actos  do  quinto  anno  não  se  limitam 
hoje  aos  exercicios  de  clinica  medica  e  cirúrgica; 
comprehendem  também  outras  disciplinas,  cujos 
exames,  por  inherentes  ás  formaturas,  se  fazem 
junctamente  com  os  actos  de  clinica.  A  conclusão 
da  portaria  equivale  á  negação  d'estes  exames;  re- 
vela por  tanto  irreflexão  e  pouco  conhecimento  da 
economia  da  Faculdade. 

Noutro  considerando  da  portaria  cita-se  o  Aviso 
Régio  de  26  de  setembro  de  1786,  como  para  ex- 
tranhar  que  a  Faculdade  não  chamasse  para  o  ser- 
viço dos  actos  os  lentes  occupados  em  commissões 
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littevaiias.  No  citado  Aviso  Régio  nao  ha  determi- 
nação explicita  que  mande  servir  nos  actos  os  len- 
tes occupados  em  taes  commissÕes ;  e  quando  a  hou- 
vesse nenhuma  applicaçào  tinha  no  caso  presente, 
porque  os  lentes  commissionados  pelo  governo  em 
trabalhos  litterarios  estão  clara  e  terminantemente 
dispensados  de  todo  o  serviço  ordinário  pelas  por- 
tarias respectivas. 

Finalmente  termina  a  portaria  de  15  de  junho 
recommendando  ao  Prelado  da  Universidade  que 
7ião  publique  as  deliberações  das  Faculdades  sem  pre- 
via communicacão  ao  Governo,  salvo  em  casos  de  mero 
expediente,  ou  de  manifesta  urgência.  A  desconfiança 
implicita  nestas  linhas  responde  a  Faculdade  de 
Medicina  com  a  reforma  e  creação  dos  estabeleci- 
mentos a  seu  cargo.  Sao  estes  uma  prova  irrefra- 
gavel  de  que  a  iniciativa  d'esta  Faculdade,  a  imica 
de  sciencias  naturaes  sobre  quem  peza  o  trabalho 
de  aulas  diárias,  tem  sido  muito  mais  importante  e 
proveitosa  aos  progressos  das  sciencias  medicas  no 
paiz,  do  que  a  j^ropria  acção  do  governo,  sempre 
lenta  e  demorada.  Uma  corporação,  que  assim  dá 
vivo  documento  do  seu  zelo,  que  não  recebe  do 
thesouro  um  real  de  gratificação  pela  directoria 
dos  estabelecimentos,  não  receia  que  os  governos 
lhe  peçam  contas  do  seu  procedimento.  Cônscia  de 
satisfazer  com  dedicação  a  seus  deveres,  sente  o  des- 
vanecimento que  lhe  dá  a  tranquillidade  da  con- 
sciência, e  zelosa  de  sua  própria  dignidade  saberá 
conservar  o  bom  nome  adquirido,  sem  que  a  aspe- 
reza de  injustas  censuras  lhe  affrouxe  o  desvelo  polo 
serviço  publico. 
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Quadro  Demonstrativo  das  epochas  em  que  terminaram  as 
aulas,  o  começaram  os  actos  e  formaturas  na  Faculdade  de 
Medicina,  nos  annos  lectivos  decorridos  desde  a  promulgação 
dos  Novos  Estatutos  da  Universidade  até  1865. 


ANNOS 

EPOCHAS  DO  PONTO 

PRINCIPIO  DOS  ACTOS 

AS  FORMATURAS 

1773(a) 

Depois  do  principio 
de  julho 

de  14  a  27  de  julho 

1774 

Principio  de  junho 

8  de  juulio 

11  a  30  de  lulho 

1775 

Meado  de  maio 

20  de  maio 

7  a  30  de  julho 

1776(6) 

Meado  de  maio 

22  de  maio 

3  a  22  de  junho 

1777 

Depois  do  meado 
de  maio 

28  de  maio 

11  a  30  de  junho 

1778 

Meado  de  maio 

2õ  de  maio 

12  de  junho  a  1 
de  julho 

1779 

Fim  de  maio 

7  de  junho 

23  de  junho  a  12 
de  julho 

1780 

Fim  de  maio 

6  de  junho 

6  a  26  de  julho 

1781 

Depois  do  meado- 

26  de  maio 

25  de  junho  a  14 

de  maio 

de  julho 

1782 

Depois  do  meado 

25  de  maio 

25  de  junho  a  13 

de  maio 

de  julho 

1783 

Fim  de  maio 

6  de  junho 

10  a  29  de  julho 

1784 

Antes  de  findo  maio 

2  de  junho 

22  de  junho  a  12 
de  julho 

178õ(c) 

Meado  de  maio 

23  de  maio 

1  a  20  de  junho 

1786 

17  de  junho  • 

19  de  junho 

10  a  29  de'julho 

1787 

Principio  de  junlio 

4  de  junho 

9  a  28  de  julho 

1788 

31  de  maio 

2  de  junho 

10  a  30  de  julho 

1789 

30  de  maio 

3  de  junho 

10  a  30  de  "iulho 

1790 

27  de  maio 

1  de  junho 

10  a  30  de  julho 

1791 

23  de  maio     " 

1  de  junho 

11  a  30  de  julho 

1792. 

Depois  do  meado 
de  maio 

30  de  maio 

10  a  30  de  julho 

1793((/) 

Antes  de  17  de  maio 

1794 

26  de  maio 

2  de  junho 

10  a  30  de  julho 

1795W 

5  de  mhio 

[n]  Sónicntc  houve  acloí  do  í."  c  2."  anno. 

Ib)  l'izerain-se  aclos  cm  novembro  e  dezembro. 

|c)  Expediram-se  alguns  aclos  diiranlo  asformaluraí  ealijuns  em  ouI.íIho. 

[d]  Houve  perdão  ile  aclo. 

((')  -  Ilouve  perdão  de  aclo 
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ANNOS 

EPOCHAS  DO  PONTO 

PRINCIPIO  DOS  ACTOS 

tS  FORMATURAS 

1796fn) 

23  de  inaio 

1  de  junho 

11  a  30  de  julho 

1797(ft) 

20  de  maio 

29  de  maio 

10  a  29  de  "iulho 

1798 

22  de  maio 

30  de  maio 

10  a  30  de  julho 

1799 

21  de  maio 

27  de  maio 

10  a  30  de  julho 

1800 

21  de  maio 

26  de  maio 

10  a  30  de 'julho 

1801 

27  de  maio 

1  de  junho 

10  a  30  de  "julho 

1802 

26  de  maio 

1  de  junho 

10  a  30  de  julho 

1803 

22  de  maio 

1  de  junho 

10  a  30  do  'julho 

1804(c) 

25  de  maio 

1  de  junho 

10  a  30  de  'julho 

1805 

24  de  maio 

1  de  junho 

li)  a  30  de 'julho 

1806 

23  de  maio 

2  de  junho 

10  a  30  de  [julho 

1807 

Antes  de  íindo  maio 

1  de  junho 

10  a  30  de  julho 

1808 

0  mesmo 

1  de  junho 

17  de  outubro  a  5 
de  novembro 

1839((í) 

1810 

Depois  do  meado 
de  maio 

25  de  maio 

9  a  28  de  julho 

1811  (e) 

1812 

21  de  maio 

26  de  maio 

17  de  junho  a  6 
de  julho 

1813 

Depois  do  meado 
de  maio 

28  de  maio 

10  a  30  de  julho 

1814 

18  de  maio 

23  de  maio 

1  a  20  de  julho 

1815 

19  de  maio 

22  de  maio 

10  a  29  de  julho 

1816 

18  de  maio 

27  de  maio 

25  de  junho  a  15 
de  julho 

1817 

26  de  abril 

5  de  maio 

10  a  30  de  junho 

1818  (/-J 

25  de  maio 

1819 

15  de  maio 

24  de  maio 

10  a  30  de  julho 

1820 

Depois  do  meado 
de  maio 

24  de  maio 

10  a  31  de  julho 

1821(9) 

15  de  maio 

10  a  30  de  julho 

lS22l/t) 

Principios  de  junho 

10  de  junho 

10  a  30  de  julho 

[a]  Por  se  nSo  poderem  fazer  todos  os  aclos  ficaram  quarenla  para  ou- 
tubro, e  quarenta  e  nove  exames  de  praoíica. 

(/;)     Muitos  aclos  e  exames  de  praclica  em  outubro  e  novembro. 

[r.)     E\pedirani-se  cinroenta  aclos,  e  ficaram  trinla  e  seis  para  outubro. 

{(i)     Fcchou-sc  a  Universidade.  Não  houve  atlos. 

(e)     Esteve  a  Universidade  fecliada. 

.'/■)     Não  houve  actos, 

((/)  Nos  quatro  primeiros  annos  foram  lial)ili(adns  os  alumnos  segundo 
o  aviso  da  Regência. 

(/,)  Houve  alguns  actos  durante  as  formaturas;  ficaram  outros  para  ou- 
tubro. 
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ANNOS 


1823 
1824 

1825 

182(i(a) 

1827 

1828  (i) 

1829 

1830 

1831 

1832  , 

1833' 

1834  \ 

1835 

1836 

1837 

1838((/) 

1839 

1840 

1841 

1842 

1843 

1844(e) 

1845 

1846(/-] 


1847(31 

1848 

1849 

1850;/i)| 


EPOCHAS  DO  PONTO 


17  de  maio 
21  de  maio 

19  de  maio 

20  de  maio 
IG  de  maio 

Principio  de  maio 
25  de  maio 
28  de  maio 


c) 


23  de 
26  de 
29  de 

17  de 

25  de 

18  de 
17  de 

19  de 
19  de 

22  de 

23  de 

26  de 


maio 

maio 

maio 

maio 

maio 

maio 

maio 

maio 

maio 

junho 

maio 

junho 


17  de  maio 
28  de  maio 

27  de  maio 


26  de  maio 

1  de  junlio 
25  de  maio 
29  de  maio 
25  de  maio 

11  de  maio 

2  de  junho 
1  de  junho 


1  de  junho 
1  de  junho 
5  de  junho 

1  de  junho 

25  de  maio 

.  21  de  maio 

23  de  maio 

29  de  maio 

25  de  junho 

27  de  maio 

19  de  outubro  só 

para  0  4."  anuo 

11  de  outubro 
22  de  maio 
1  de  junho 

3  de  junho 


AS  MFORATURAS 


10  a  30  de  jullio 

10  a  30  de  'julho 

11  a  30  de  julho 
10  a  29  de  julho 
10  a  30  de  julho 

10  a  30  de  julho 

10  a  30  de  iulho 

11  a  31  de  julho 


10  a  29  de  julho 

11  a  30  de  "julho 
10  a  31  de  julho 


11  a  31 
10  a  30 

10  a  30 

11  a  30 
10  a  29 
10  a  30 
10  a  30 

5  a  24  de 
votação 
de  1847 


de  julho 
de  julho 
de  julho 
de  julho 
de  julho 
de  julho 
de  julho 
outul^ro, 
em  julho 


5  a  23  de  junho 

25  de  junho  a  14 

de  julho 


{c) 


(í) 
(í) 

CO 


Para  se  expcdiíciíi  os  actos  ale  ;i  véspera  das  foimaluras  entraram 
em  seiviço  dois  cppositorcs. 

Não  houve  actos. 

Esteve  a  Universidade  fechada.  Fi/crain-se  as  formaturas  de  2í  de 
novembro  a  13  de  dezembro  de  183Í. 

Houve  perdão  de  aclo. 

Este  anuo  foi  muito  irregular;  a  Universidade  esteve  fechada  quasi. 
dois  mezcs.  Para  se  poderem  expedir  os  actos  até  O  de  julho  dc- 
cidiu-seem  Conselho  fazer  actos  nas  quintas  feiras. 

Muitas  irregularidades  por  causa  das  commoções  civis. 

De  1846  para  1847  esteve  a  Universidade  fecha"da.  Fizeram-se  em  ou- 
tubro os  actos  do  anno  anterior. 

Não  houve  estudantes  no  quinto  anno  por  causa  da  reforma  de  1844. 
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ANNOS 

EPOCHAS  DO  PONTO 

PRINCIPIO  DOS  ACTOS 

as  FORMATURAS 

1851» 
18521 

;«) 

1853 

23  de  maio 

27  de  maio 

10  a  30  de  jullio 

1854 

20  de  maio 

29  de  maio 

10  a  29  de  "iulho 

1855 

19  de  maio 

28  de  maio 

10  a  30  do  "iulho 

1856(/') 

20  de  junho 

25  de  junho 

10  a  30  de  iullio 

1857 

12  de  junho 

18  de  junho 

10^30  de  julho 

1858 

2  de  junho 

9  de  junho 

ÍO  a  30  de  julho 

1859 

6  de  junho 

13  de  junho 

11  a  30  de  julho 

1860 

11  de  junho 

16  de  junho 

10  a  30  de  julho 

1861 

8  de  junho 

14  de  junho 

10  a  33  de  'junio 

1862 

3  de  junho 

9  de  junho 

10  a  30  de  julho 

1863 

1  de  junho 

8  de  junho 

10  a  3 )  de  julho 

1864 

25  de  maio 

31  de  maio 

22  de  junho  a  12 
de  julho 

1865  • 

10  de  junho 

16  de  junho 

10  a  29  de  julho 

(«)     Perdão  d'acto.  Em  ambos  os  annos  cessaram  as  aulas  antes  do  mcadi 

de  abril. 
{!))    Neste  anno 'abriu-sc  a  Universidade  cm  7  de  janeiro. 


As  epochas  do  ponto  até  1785  estão  designadas  neste 
quadro  aproximadamente  pelo  que  consta  dos  termos  dos 
actos  e  graus,  de  178G  cm  diante  correspondem  ás  epochas 
das  congregações  de  habilitação,  quQ  ordinariamente  tom 
logar  ou  no  dia  do  ponto,  ou  no  immediato.  Vê-se  que 
desde  1773  até  18G5  cessaram  as  aulas  e  houve  ponto  na 
Faculdade  de  Medicina  66  vezes  em  maio, -15  em  junho, 
1  em  julho,  e  3  em  abril :  e  22  começaram  as  formaturas 
antes  da  cpocha  determinada  nos  Estatutos. 
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